ATA DA TRIGÉSIMA OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E CINCO, REALIZADA AOS DEZESSEIS DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO. 

Aos dezesseis dias do mês de novembro do ano dois mil e cinco, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do vereador Celso Teixeira Romero, sendo este secretariado pelos vereadores Fábio Campanelli, 1º secretário, e Paulo Visoná, 2º secretário, e estando presentes os seguintes vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Edson Antonio Pereira, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Rubens Marcondes de Oliveira. Aberta a sessão, e feita a leitura, pelo vereador Dr. Archibaldo,  de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação a ata da 37ª sessão ordinária, sendo esta aprovada por unanimidade. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE - da Prefeitura Municipal de Bebedouro; do Governo do Estado de São Paulo; do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; do Fundo Municipal de Desenvolvimento da Educação; do Fundo Nacional de Saúde; da Fundação ITESP; do Senado Federal. OFÍCIOS AOS VEREADORES - da Câmara Municipal de Campos do Jordão. CONVITES - do IMESB; da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo; do CEPAM. PROJETOS - Mensagem ao Projeto de Lei Complementar nº 19/2005, de autoria do Poder Executivo, que cria a Taxa de Serviços de Bombeiros — TSB — e estabelece critérios de cálculo e cobrança da referida taxa, que especifica e dá outras providências. Mensagem ao Projeto de Lei nº 129/2005, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a firmar acordo de compensação que especifica e dá outras providências. Projeto de Lei nº 131/2005, de autoria do vereador Carlos Orpham – PT, que dispõe sobre a instituição do “Programa de Proteção aos Animais” e dá outras providências. Projeto de Lei nº 132/2005, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo — FUSSESP —, que especifica. - Projeto de Lei nº 133/2005, de autoria do vereador Rubens Marcon – PMDB, que obriga o Departamento Municipal de Tráfego a enviar relatório mensal à Câmara Municipal referente às multas aplicadas por infrações de trânsito de competência do município. Emenda Modificativa nº 02/2005, de autoria da vereadora Dr.a Elisabete – PT, que suplementa e anula parcialmente dotações do Projeto de Lei nº 116/2005, de autoria do Poder Executivo, que estima a receita e fixa a despesa do município para o exercício financeiro de 2006. INDICAÇÕES – nº 341/2005 (vereador Dr. Archibaldo); 340/2005 (vereador Fábio Campanelli); 338 e 339/2005 (vereador Gilberto Basile); 342 a 345/2005 (vereador Rubens Marcon). MOÇÕES - nº 90/2005, de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL, requerendo à Mesa que seja dada ciência ao governador do Estado, Ex.mo Sr. Geraldo Alckmin, ao secretário da Fazenda do Estado, Ex.mo Sr. Eduardo Refinetti Guardia, e ao CAT — Coordenadoria da Administração Tributária do Estado —, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para se manter o Posto Fiscal de Atendimento da Secretaria da Fazenda no nosso município, visto que, atuante há cerca de 50 (cinqüenta) anos nesta localidade, desempenha um papel importante no desenvolvimento promissor, tanto local como da microrregião, atendendo com eficiência e presteza os contribuintes de Bebedouro, Monte Azul Paulista, Taquaral, Terra Roxa e Viradouro; nº 91/2005, de autoria do vereador Rubens Marcon – PMDB, solicitando à Mesa seja dada ciência à empresária Sr.ª Felícia de Souza Areias, da MOÇÃO DE APLAUSOS pelo seu desempenho à frente do Sindicato do Comércio Varejista de Bebedouro, bem como pela justa homenagem recebida no último dia 04 de novembro p. p., quando teve seu nome perpetuado como Patrona da Unidade do Senac — Bebedouro; nº 92/2005, de autoria do vereador Rubens Marcon – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao Sr. Manoel Izidoro Filho da MOÇÃO DE APLAUSOS pela qualidade do seu trabalho e pela forma expressiva como traduz a história de nosso município, através de belas obras que, com seu valor literário, enriquecem a nossa história e cultivam nossa cultura, presenteando-nos, ainda, com o recente livro “TABARÉU”, cuja arrecadação foi destinada ao programa “Semeando o Futuro”. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e passou à Questão de Ordem Regimental. O vereador Luiz Roberto solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, ao Projeto de Lei nº 132/2005, de autoria do Poder Executivo. O vereador Fábio Campanelli solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, à Moção nº 90/2005, de sua autoria. Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente passou à Palavra Livre. A vereadora Dr.a Elisabete, fazendo menção ao grande número de pessoas ligadas à Saúde presentes na Casa, disse que ali estavam para pedir que o Programa de Saúde da Família não deixasse de existir na cidade, e também que o Prefeito tentaria explicar no dia seguinte no programa do radialista Roberto Oliveira as mudanças que vinha implementando no sistema de saúde. Falou sobre o PSF, criticando o Prefeito por ter alegado que encerraria o programa por contenção de gastos, já que, na verdade, “perderia” um milhão de reais das verbas federais repassadas ao município. Ressaltou a boa qualidade do atendimento prestado à população pelo PSF, e rebateu a afirmação do Prefeito de que Bebedouro era muito grande para comportar tal programa, informando que o PSF de São Paulo completaria este ano 890 equipes. O vereador Carlos Orpham discorreu sobre a matéria “Mil Faces de Um Tucano”, veiculada pela revista Carta Capital, sobre o senador Artur Virgílio, cujo rigor ético, segundo a revista, não resiste às declarações que prestara ao Jornal do Brasil em 19/11/2000, quando admitira ter utilizado o caixa dois em sua campanha de 1986 para governador do Amazonas e afirmara que é impossível fazer o caixa um no Brasil. Disse ainda que a matéria trazia também declarações sobre a ligação do “valerioduto” com o PSDB  e o ex-presidente FHC. Retomando a discussão sobre o PSF, disse que grandes eram as insensatezes feitas e proferidas pelo Prefeito, entre as quais a afirmação de que fecharia o PSF, cujas vantagens salientou, e finalizou sua fala afirmando que entraria com um requerimento pedindo a formação de uma CPI para investigar o descumprimento, pelo Prefeito, da Lei de Responsabilidade Fiscal quanto ao limite de gastos com pessoal. O vereador Gilberto Basile discorreu sobre a indicação que fazia novamente ao Prefeito pedindo a construção de uma canaleta para escoamento de água na esquina das ruas Marciliano Gomes e Simão de Mello, e também sobre sua indicação pela qual pedia ao Prefeito a formação de agentes da autoridade de trânsito na Guarda Municipal. Por fim, mencionando o “Dia Nacional de Prevenção de Câncer de Próstata”, apelou aos homens para que deixassem de lado o tabu e cuidassem melhor da saúde, e disse que faria uma indicação pedindo ao Prefeito que viabilizasse, no sistema de saúde, tal exame. O vereador Dr. Archibaldo opinou que a desativação do Posto Fiscal demonstrava o pouco-caso das outras esferas de governo em relação ao município, e repudiou a atitude do Prefeito de pretender desativar o PSF, cujas qualidades ressaltou. Afirmou que já ficara evidente que a prioridade do Prefeito não é a saúde, nem as entidades assistenciais, nem o pagamento do salário dos servidores, e que aquele andava na contramão da realidade, por querer desativar um programa como o PSF, implantado em mais de quatro mil municípios. O vereador Fábio Campanelli disse que, conversando com o Prefeito sobre o PSF, soube que o deficit com o programa gira em torno de um milhão e trinta mil reais por mês, e que sua intenção não é desativar o programa, apenas reorganizá-lo, “fechando” as casas onde funciona. Disse também que as duas enfermeiras que trabalhavam diretamente na coordenação do sistema de saúde não estavam fazendo nada por este, que ele já não era tão bem-quisto no Departamento de Saúde quanto antes, que ele não concordava com o que vinha sendo feito no sistema, e que ele não tinha vínculo [de dependência] com ninguém na Prefeitura. Encerrou sua fala dizendo estar quase decepcionado com seu pai, o vice-prefeito, e que já estava decepcionado com sua irmã, a diretora do DMS. O vereador Rubens Marcon disse ter ficado satisfeito com a afirmação do promotor Dr. Paulo Teotônio de que poderiam mudar a atitude [de descaso] dos bancos em relação às filas nas agências por meio do PROCON, e que ele, Marcon, iria distribuir apitos aos clientes nas agências, para promoverem apitaços contra as filas. Discorreu depois brevemente sobre suas indicações constantes da pauta, e, ato contínuo, disse ter se assustado com a Dispensa de Licitação nº 11/2005, pela qual o Prefeito contratara uma cooperativa de médicos de Ribeirão Preto, coisa que não entendera. Disse também esperar que o Prefeito reorganize para melhor o PSF e, dirigindo-se aos presentes, disse-lhes que era assim mesmo, unindo-se e reivindicando, que se fazia política. O vereador Luiz Roberto disse ter sido motivo de alegria para ele receber no sábado anterior em Bebedouro o deputado Michel Temer, a quem foram feitas várias reivindicações, entre as quais a implantação da 3ª Vara na cidade. Informou, em seguida, que teria início no dia seguinte a “Semana da Consciência Negra”, e, falando sobre o PSF, disse ter sido o primeiro vereador a remeter um requerimento ao DMS, logo nos primeiros meses da atual administração, quando surgiram boatos de que o PSF seria desativado, e recebera da diretora a resposta de que o programa não seria desativado, informação ratificada pelo Prefeito em seu programa de rádio dois dias antes. Disse, por fim, que pediria à Promotoria Pública, por meio de requerimento, que acompanhasse a reorganização do PSF. Encerrada a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. A vereadora Dr.a Elisabete disse que a afirmação do vereador Luiz Roberto de que haveria uma reorganização do PSF era uma falácia, já que o programa era organizado em bases utilizadas para o país todo, e que o PSF em Bebedouro tinha atingido um tal grau de organização e bom funcionamento que alguns profissionais da cidade se dirigiam a outros estados para treinarem outros profissionais. O vereador Carlos Orpham opinou que não poderiam falar em deficit, prejuízo, em termos de saúde, pois tais conceitos só são aplicáveis ao comércio de produtos. O vereador Gilberto Basile sugeriu aos vereadores que se unissem para, a partir de janeiro, quando já estaria empossada a nova gestão do Tribunal de Justiça, trabalharem pela implantação da 3ª Vara de Justiça em Bebedouro. Noticiou depois o falecimento do Dr. Manuel Joaquim dos Reis, pai do Dr. Reis. O vereador Dr. Archibaldo endossou as palavras do vereador Orpham, afirmando que, ao se falar em deficit, ficava claro que as prioridades da administração pública eram outras e não a saúde pública. Demonstrou preocupação com a falta de clareza, transparência, nas atitudes do Prefeito em relação ao PSF. O vereador Celso Romero, usando da prerrogativa de falar sentado, rebateu a fala do vereador Orpham, afirmando que vira fazia pouco na TV Globo uma notícia em que o Hospital do Câncer de Barretos apresentara seu deficit mensal. Opinou que o sistema de saúde da cidade precisava de uma reorganização para que a população não ficasse sem assistência médica. O vereador Fábio Campanelli disse que falara sobre o PSF na tribuna não para fazer politicagem, e sim por uma questão de sentimento e estar decepcionado. Opinou que os problemas da Saúde começaram depois da avaliação feita pela empresa de auditoria CONAM. Discorreu ainda sobre as reuniões que vinham ocorrendo entre os médicos e profissionais da área para deliberarem sobre a questão referente à contratação da cooperativa de médicos de Ribeirão. O vereador Rubens Marcon cumprimentou o vereador Fábio Campanelli por sua coragem de enfrentar os problemas da Saúde como vinha enfrentando, e opinou que tais problemas não eram atuais, tanto que ele próprio sofrera um processo do ex-prefeito Davi por ter dito que o Hospital Municipal seria fechado porque havia mofo nas salas de cirurgia, processo que ganhara. Disse também que em seu programa de rádio as reclamações sobre a Saúde eram constantes, e que faria um requerimento, juntamente com o vereador Luiz Roberto, pedindo à Promotoria e à Justiça que entrassem no caso. O vereador Luiz Roberto afirmou que em nenhum instante dissera a palavra prejuízo, e sim deficit, e lembrou que seria votado naquela sessão um projeto de lei que rejeitava as contas do ano 2001 do ex-prefeito Davi, por este não ter aplicado na Educação os percentuais mínimos exigidos pela lei. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário sobre os pedidos feitos na Questão de Ordem Regimental. Havendo concordância com os pedidos, o Projeto de Lei nº 132/2005, de autoria do Poder Executivo, e a Moção nº 90/2005, de autoria do vereador Fábio Campanelli, passaram a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão. O Presidente passou então à Ordem do Dia, suspendendo momentaneamente a sessão para que as Comissões Permanentes da Casa pudessem emitir seus pareceres sobre o Projeto de Lei nº 132/2005. Reaberta a sessão, e tendo as Comissões emitido pareceres pela legalidade, constitucionalidade e regularidade da propositura, o Presidente passou à sua discussão. Projeto de Lei nº 132/2005, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo — FUSSESP —, que especifica. Na discussão, o vereador Luiz Roberto informou que o convênio permitiria a implantação do “Projeto Girassol” na cidade e pediu sua aprovação. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Paulo Visoná. Emenda Modificativa nº 01/2005, de autoria da Mesa Diretora, que modifica item do Programa 7005 – PROCESSO LEGISLATIVO – do Anexo VI da Mensagem ao Projeto de Lei nº 103/2005, de autoria do Poder Executivo, que estabelece o Plano Plurianual do município para o período 2006 a 2009 e define as metas e prioridades da administração pública municipal para o exercício de 2006. Aprovada, sem discussão, em 1º turno, por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Dr. Archibaldo e Paulo Visoná. O vereador Carlos Orpham solicitou questão de ordem e apresentou à Mesa um requerimento em que pedia a formação de uma CPI para se investigar o não-cumprimento, pela Prefeitura, da Lei de Responsabilidade Fiscal em relação ao limite prudencial de gastos com pessoal. Emenda Aglutinativa nº 02/2005, de autoria do vereador Edson Pereira – PTB, que modifica e inclui dados ao Programa 4006 – SOS MULHER – dos Anexos V e VI da Mensagem ao Projeto de Lei nº 103/2005, de autoria do Poder Executivo, que estabelece o Plano Plurianual do município para o período 2006 a 2009 e define as metas e prioridades da administração pública municipal para o exercício de 2006. O vereador Edson Pereira solicitou questão de ordem e pediu o adiamento da discussão e votação em 1º turno da emenda para a sessão do dia 28/11. O pedido foi aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Paulo Visoná. Emenda Aglutinativa nº 03/2005, de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL, que modifica e inclui dados ao Programa 7001 – ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO – dos Anexos V e VI da Mensagem ao Projeto de Lei nº 103/2005, de autoria do Poder Executivo, que estabelece o Plano Plurianual do município para o período 2006 a 2009 e define as metas e prioridades da administração pública municipal para o exercício de 2006. O vereador Fábio Campanelli solicitou questão de ordem e pediu o adiamento da discussão e votação em 1º turno da emenda para a sessão do dia 28/11. O pedido foi aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Paulo Visoná. Emenda Modificativa nº 04/2005, de autoria da vereadora Dr.a Elisabete – PT, que modifica item do Programa 1001 – ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE – do Anexo V da Mensagem ao Projeto de Lei nº 103/2005, de autoria do Poder Executivo, que estabelece o Plano Plurianual do município para o período 2006 a 2009 e define as metas e prioridades da administração pública municipal para o exercício de 2006. Na discussão, a vereadora Dr.a Elisabete discorreu sobre sua emenda, com a qual pretendia garantir que não se perdessem duas verbas, oriundas de emendas parlamentares, destinadas à construção de duas unidades de saúde, já que a construção destas estava condicionada a um prazo que expiraria em 2006. Aprovada por seis votos, ausentes do plenário os vereadores Paulo Visoná, Luiz Roberto e Gilberto Basile. Mensagem ao Projeto de Lei nº 103/2005, de autoria do Poder Executivo, que estabelece o Plano Plurianual do município para o período 2006 a 2009 e define as metas e prioridades da administração pública municipal para o exercício de 2006, com as Emendas nº 01, 02, 03 e 04/2005. O vereador Fábio Campanelli solicitou questão de ordem e pediu o adiamento da discussão e votação em 1º turno da Mensagem ao Projeto de Lei nº 103/2005 para a sessão do dia 28/11. O pedido foi aprovado por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Luiz Roberto e Paulo Visoná.  Mensagem ao Projeto de Lei nº 129/2005, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a firmar acordo de compensação que especifica e dá outras providências. Aprovada, sem discussão, por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Luiz Roberto e Paulo Visoná. Projeto de Decreto Legislativo nº 28/2005, de autoria da Comissão de Finanças e Orçamento, que rejeita as contas relativas ao exercício de 2001 do Poder Executivo Municipal de Bebedouro, que especifica. Na discussão, a vereadora Dr.a Elisabete disse que, embora entendesse que quem administra não deve errar, pensava que havia erros releváveis, como aquele alegado pelo Tribunal de Contas em relação às audiências públicas da Saúde, as quais deveriam ocorrer trimestralmente e serem exclusivas, ou seja, independentes das audiências públicas do governo, coisa que só não ocorrera naquele primeiro ano de governo do ex-prefeito Davi por falta de experiência, e não por má fé. Disse ainda que as diferenças na aplicação de verbas na Educação foram muito pequenas, o que demonstrava que se deram por erros, enganos, tanto que se tentara “compensar” tal diferença a menor nos anos posteriores. O vereador Luiz Roberto disse, na condição de presidente da condição da Comissão de Finanças e Orçamento, que ele e o vereador Edson Pereira, membro da Comissão, haviam decidido acatar o parecer do Tribunal de Contas do Estado pelo fato de a defesa apresentada pelo ex-prefeito Davi ter sido praticamente a mesma que apresentara ao Tribunal, defesa que o órgão rejeitara. Salientou que tal decisão não era política. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon, líder do PMDB, disse que o ex-prefeito Davi não aplicara a verba mínima exigida pela lei na Educação, razão pela qual deveriam rejeitar-lhe as contas, acatando o parecer do Tribunal. Aprovado por seis votos, votando contrariamente ao projeto os vereadores Dr.a Elisabete e Carlos Orpham e estando ausente do plenário o vereador Paulo Visoná. Com a anuência do plenário, o Presidente colocou em bloco a discussão e a votação dos requerimentos em pauta. Requerimentos de autoria do vereador Rubens Marcon – PMDB – nº 203/2005, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal, ao diretor do SAAEB — Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Bebedouro —, Dr. Suhail Ismael, e à diretora do Departamento Municipal de Saúde, Enf.ª Dr.ª Maristela Campanelli dos Santos, para que  nos informem se estão acompanhando as condições de potabilidade da água utilizada por muitos cidadãos para o consumo e que fica localizada na Avenida Quito Stamato nº 530-A, cuja amostra coletada no laudo nº 665/05 do PROÁGUA — Programa e Estadual de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano —, em anexo, encontra-se em desacordo com a Portaria do MS nº 518, de 25 de março de 2004. Requer, ainda, que, junto ao PROÁGUA, providencie e nos envie cópias de outros atestados, anteriores e posteriores ao laudo nº 665/05, de coletas realizadas no referido local; nº 204/2005, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal e ao responsável pelo PROCON — Bebedouro, Sr. Celso Aparecido de Oliveira, para que nos informem se este órgão tomou alguma providência para verificar o abuso de água em carcaças de frango após a resposta encaminhada ao Requerimento nº 179/2005 e, caso nada ainda tenha sido feito, nos informem se este documento justifica o necessário acionamento do órgão, ou seja, se funcionaria como uma denúncia para que seja feita fiscalização nos estabelecimentos que comercializam frango congelado em nosso município. Na discussão, o vereador Rubens Marcon discorreu brevemente sobre seus requerimentos. No encaminhamento, o vereador Gilberto Basile, líder do PFL, pediu que se incluísse no Requerimento nº 203/2005 mais um pedido de informação à PROÁGUA, pois gostaria de saber se existia em Bebedouro outro tipo de fonte na mesma situação. Aprovados por oito votos, ausente do plenário o vereador Paulo Visoná. Requerimento nº 205/2005, de autoria dos vereadores Edson Pereira – PTB – e Carlos Orpham – PT, requerendo à Mesa que seja agendada para o próximo dia 24 de novembro, às 20h, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, uma audiência pública com a finalidade específica de abordar o atual “Regime Previdenciário”, quando contaremos com a presença do professor Edevaldo Fernandes da Silva (professor da Universidade São Francisco, Conselheiro da ACESITA — Empresa Siderúrgica —, Fundador da Escola de Formação Previdenciária sócio-consultor da Globalprev), objetivando criar uma oportunidade de melhor entendermos o assunto de uma forma geral e, também, possibilitar que as dúvidas existentes, entre as quais o regime próprio de previdência, possam ser conhecidas e esclarecidas. Na discussão, o vereadores Carlos Orpham e, em seguida, Edson Pereira discorreram brevemente sobre o requerimento, salientando a importância de tal audiência pública para elucidarem dúvidas que restavam quanto ao Regime Previdenciário. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Paulo Visoná. Moção nº 90/2005, de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL, requerendo à Mesa que seja dada ciência ao governador do Estado, Ex.mo Sr. Geraldo Alckmin, ao secretário da Fazenda do Estado, Ex.mo Sr. Eduardo Refinetti Guardia, e ao CAT — Coordenadoria da Administração Tributária do Estado —, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para se manter o Posto Fiscal de Atendimento da Secretaria da Fazenda no nosso município, visto que, atuante há cerca de 50 (cinqüenta) anos nesta localidade, desempenha um papel importante no desenvolvimento promissor, tanto local como da microrregião, atendendo com eficiência e presteza os contribuintes de Bebedouro, Monte Azul Paulista, Taquaral, Terra Roxa e Viradouro. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli falou sobre sua moção e as providências que vinham sendo tomadas para o não-fechamento do Posto Fiscal. Na discussão, o vereador Carlos Orpham disse ao vereador Fábio que, embora fosse votar a favor da moção, achava que esta não adiantaria nada, e que a “onda” do governo estadual era “cortar” tudo em Bebedouro, uma “lógica perversa” que esperava estar no fim, como “terceirizar radares” [contratação de empresas particulares] para multar os motoristas. Aprovada por oito votos, ausente do plenário o vereador Paulo Visoná. Moção nº 89/2005, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Dr. Geraldo Alckmin, ao vice-governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. Cláudio Lembo, ao secretário estadual da Fazenda, Ex.mo Dr. Eduardo Refinetti Guardia, e, via e-mail, a todas as lideranças partidárias com representação na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, da MOÇÃO DE APOIO desta Casa de Leis ao Requerimento nº 614/2005, que, elaborado na Câmara Municipal de Matão, objetiva a intensificação de estudos para se disponibilizar aos contribuintes, através do site da Secretaria da Fazenda Estadual, o acesso eletrônico às Certidões Negativas de Tributos Estaduais. Aprovada, sem discussão, por oito votos, ausente do plenário o vereador Paulo Visoná. O Presidente procedeu então ao sorteio dos vereadores que comporiam a CPI que investigaria o não-cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal pelo Prefeito quanto ao limite de gastos com pessoal. Feito o sorteio de acordo com a proporcionalidade partidária, ou seja, um vereador entre os vereadores do PMDB, um vereador entre os vereadores do PFL e um vereador entre os vereadores do PTB, PT e PV, foram sorteados, nesta ordem, os seguintes vereadores: Rubens Marcon, Gilberto Basile e Dr. Archibaldo. Foi também sorteado como suplente o vereador Carlos Orpham. O Presidente informou ainda que a sessão do dia 21/11 teria a Ordem do Dia reservada exclusivamente à discussão da lei orçamentária. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 39ª Sessão Ordinária, a realizar-se no dia 21 de novembro, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º secretário, pelo presidente e pelo 1º secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 16 de novembro de 2005. 

Celso Teixeira Romero
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